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			CAPÍTULO 1

			Nos últimos anos, os curadores do Castelo seduziam a plateia da abertura do Festival de Jornalismo no Palácio das Artes, em Angers, com uma aula magna sobre a Tapeçaria do Apocalipse. A milenar obra-prima, inspirada no último livro do Evangelho, segundo João de Pathos, estava exposta na Galeria do Castelo, especialmente construída, em 1952, para abrigá-la no espaço das antigas e não mais existentes edificações da ala residencial.

			No aguerrido ano eleitoral de 2013, o Palácio das Artes deu as costas à famosa Tapeçaria, cuja imaginação artística documentava os valores feudais do contexto histórico, social e político do século XIV e atraía visitantes do mundo inteiro. Preferiu promover uma Nuit Blanche, em que a plêiade dos artistas era os sete candidatos a prefeito da cidade de Angers.

			— Transformaram o festival num verdadeiro comício. Só serviu para os candidatos se insultarem uns aos outros e prometerem o céu e a terra. Uma vergonha! A imprensa vai se fartar com as denúncias lançadas no ar de malversação do dinheiro público e de corrupção — confidenciou o jornalista, amigo do curador, sentado a seu lado, desassociado da plateia ensandecida.

			Fosse qual fosse a disputa eleitoral, o que o curador do Castelo de Angers mais queria era cumprir a contento seu ofício de zelador da tapeçaria, proclamada um bem do Estado francês pela polêmica Lei de Separação da Igreja e do Estado, de 1905. Ao ser postulada a separação, apesar de continuar afeta ao culto do catolicismo, a célebre obra sacra retornou ao Castelo, em 1906, após seis séculos de ausência. Era na Galeria que o renomado arquiteto, com relevantes serviços prestados ao Centro de Monumentos Nacionais, excedia-se no zelo de preservar a memória histórica francesa e as dramáticas cenas bíblicas da Tapeçaria, de 103 metros de extensão por 4,5 metros de altura.

			Em sua caminhada solitária de volta ao Castelo, deixando para trás a solenidade do Palácio das Artes, Richard foi relembrando a luta para descobrir o paradeiro dos sete quadros desaparecidos das antigas 84 cenas numeradas da “Revelação Divina”, entre as quais a cena 75, a da Besta Aprisionada por Mil Anos, milagrosamente recuperada, pondo fim às especulações sobre a malignidade da Besta. A lenda do desaparecimento fascinava os mais incrédulos, pois acreditavam eles que, por ter ficado tanto tempo livre, a Besta era a grande responsável pela atual desordem e pelos malefícios do mundo.

			Sob seu comando, seus arautos e os Quatro Cavaleiros do Apocalipse teriam espalhado a peste, a guerra, a fome, as doenças, o terrorismo, a morte dos refugiados, a falta de escolas e de hospitais, os tsunamis, os rompimentos de barragens, o colapso econômico, instigando a violência e os conflitos. Essa era a visão fatalista e impune que pairava sob as dezessete imensas torres circulares do Castelo enquanto o quadro da Besta esteve por mais de cinco séculos ausente.

			Agora que a Besta retornou à Galeria do Castelo, nesse ano de 2014, renovava-se a crença de que Nossa Senhora do Apocalipse, coroada por Deus, como Rainha do Céu e da Terra, e vitoriosa contra a Serpente Infernal, iluminaria com sua luz os novos caminhos. O próprio curador reconhecia: agora, seria levada a bom termo a completa interpretação — bíblica e histórica — da lenda da Tentação do Apocalipse. Era possível vê-la integrada de corpo e alma à visão exuberante das cenas da vitória do Bem contra o Mal. Mais do que isso: a Besta Aprisionada por Mil Anos prenunciava a chegada dos novos tempos, em que as “tentações” seriam aniquiladas, a Nova Jerusalém cairia do céu azul, o sonho de paz, amor, justiça e entendimento entre os homens seria abençoado.

			A prisão da Besta de Sete Cabeças simbolizava a proteção contra as “forças espirituais da maldade”, contra o Maligno, o endeusamento do dinheiro e da ganância, filha da corrupção. Agora que a Besta fora lançada no Lago de Fogo e Enxofre da Tenture e que a grande ameaça à humanidade fora postergada, as forças celestiais podiam comemorar com salmos: Eu vi descer do céu um anjo que tinha a chave do abismo… Ele prendeu o dragão, a antiga serpente, que é o Diabo e Satanás, e o amarrou por mil anos.

			Na esquina da sugestiva Promenade du Bout du Monde, a poucos passos da única entrada da fortaleza de Angers pelo portão da ponte levadiça, entre as duas torres geminadas, o curador Richard se sentia verdadeiramente tangido por Deus, por encarnar o guardião do Castelo, incumbido de zelar pela sacra Galeria, onde o coração da cristandade e a renovação da fé se uniam na monumentalidade da tapeçaria, com suas alvissareiras esperanças no futuro da humanidade.

			Atravessou o portão, cumprimentou o jovem vigia de botas desgastadas e sussurrou para si e para os anjos trombeteiros da Galeria:

			— Daqui pra frente, o mundo vai mudar. A verdade e a justiça triunfarão.
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			A primeira jazida de petróleo no Brasil foi descoberta em 1939, em Lobato, na periferia de Salvador, capital da Bahia. O petróleo afluiu à superfície de um poço perfurado pela sonda Departamento Nacional de Produção Mineral — DNPM, do governo federal. Coincidentemente, tem o mesmo nome do escritor Monteiro Lobato, que batalhou pela exploração petrolífera e, na era getuliana, cunhou a célebre frase “O PETRÓLEO É NOSSO”, que se transformou em jingle e símbolo da campanha nacionalista em defesa do monopólio estatal da Petrosil — Petróleo do Brasil S.A., criado em 1953. Perdurou por 43 anos e, não obstante a vitoriosa capacidade tecnológica da estatal de descobrir os campos gigantes de petróleo na Bacia de Campos, o monopólio da União foi revogado, em 1997, adotando-se o controverso regime de concessões para a exploração do petróleo nacional.

			Houve a oportunidade de ouro para o partido governista, com um Parlamento servil, restabelecer o monopólio e a “crescente nacionalização da exploração e da produção”. Mas este a desperdiçou quando o Congresso Nacional do Partido da Estrela Vermelha, reunido em Brasília, em 16 de fevereiro de 2010, rejeitou a proposta de inclusão “da defesa do monopólio estatal da operação na camada do Pré-Sal” nas diretrizes do programa partidário, numa era de petróleo caro e de abastecimento inseguro. Restou à Besta do Apocalipse, acorrentada no Castelo de Angers, acompanhar a tentativa do partido governista de se perpetuar no poder, com um criativo “monopólio de partilhas ilícitas e de propinas” na Petrosil que aglutinaria as forças políticas dominantes e colocaria em risco as instituições democráticas.
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			CAPÍTULO 2

			Com a descoberta do petróleo na Pensilvânia, em 1859, ele se tornou vital para a humanidade. Sua fartura gerava progresso e riqueza. Sua escassez ou dependência fragilizava a economia dos povos. A trajetória de conquistas da Petrosil, para tornar o país autossuficiente em petróleo, se atrelou à permanente luta de poder das forças do Bem contra as do Mal.

			O Palácio do Planalto, na Praça dos Três Poderes, inaugurado em 21 de abril de 1960, celebrizado pela beleza de seu conjunto espacial e de suas colunas de mármore, poeticamente “leves como penas pousando no chão”, ainda encanta os moradores e os visitantes. Mas nem sempre os complexos problemas nacionais e as pisadas açodadas dos ocupantes eleitos têm a célebre leveza arquitetônica de sua visão externa. Acumulam o peso de árduas responsabilidades a serem suportadas nos ombros, verdadeiros abacaxis com que os chefes de Estado se defrontam no dia a dia e que precisam ser descascados com presteza e tirocínio, para não frustrarem o destino do país.

			Até o dia 31 de dezembro de 2010, o pavilhão presidencial sinalizava a presença do presidente no Planalto. Ficava hasteado em frente à sede do Poder Executivo ou do Palácio da Alvorada. Com a desculpa de garantir a privacidade, mas verdadeiramente com o intuito de evitar o assédio da mídia, o pavilhão verde e amarelo passou a ficar sempre hasteado, esteja ou não a soberana no Palácio.

			Naquela manhã, por uma fresta das persianas, a presidenta Éris acompanhava a sombra da bandeira, tremelicando no reluzente chão branco da entrada do Palácio. Fora informada dos rumores da prisão de um doleiro, prestador de serviços a influentes figurões da República e também da matéria publicada no jornal O Estado de S. Paulo, pedindo explicações à mandatária de quando, nos idos de 2006, como presidente do Conselho de Administração da Petrosil, aprovara a aquisição da refinaria de Pasadena, no Texas.

			A Polícia Federal investigava a suspeita de um “esquema criminoso de corrupção e lavagem de dinheiro”, envolvendo a compra milionária da refinaria, uma das mais antigas do Golfo do México, apelidada de Ruivinha, devido ao acúmulo de ferrugem nas unidades de produção. Temia os desdobramentos imprevisíveis dessa ação policial, fora de seu controle e do ministro da Justiça, que podia afetar o curso de sua bem-sucedida campanha à reeleição presidencial.

			Os pais da presidenta batizaram-na de Éris. Gostavam desse nome, que também era o de um planeta, ou melhor, de um “objeto estelar”. Ignoravam que, na mitologia grega, o nome representava a Deusa do Caos ou a Mãe dos Males, rodeada por seus catorze filhos: Androctasias (devastações), Anfilogias (traições), Ate (insensatez), Disnomia (desordem), Fonos (mortes), Hisminas (disputas), Lete (esquecimento), Limos (fome), Macas (batalhas), Neikea (ódio), Orcos (calúnia), Ponos (desesperança) e Pseudologos (mentiras). Coincidente e simbolicamente, males que assolariam o Brasil.

			No dia 19 de março de 2014, após a prisão do doleiro, e tendo pesadelos horríveis na solidão das noites palacianas, a mandatária Éris acordou de mau humor, pior do que o de hábito. Na ampla sala de seu gabinete, vestida de preto e calçando sapatos de salto baixo, cruzou várias vezes, com seus passinhos curtos e céleres, os majestosos tapetes, afeitos às pisadas dos hóspedes temporários do poder republicano. Aliviou a tensão com goles do suco de lima-da-pérsia e autorizou, a contragosto, a redação de “Nota” oficial sobre a refinaria de Pasadena.

			Com muito desconforto, reclamou do incômodo ruído do ar-condicionado e fez cara de nojo para a “merda” da Nota, demonstrando sua reprovação. Irritada, redigiu outra de próprio punho. Levantou-se da cadeira e caminhou carrancuda até uma das janelas do amplo gabinete. Cravou os olhos na aridez quase desértica da vegetação do cerrado com suas árvores de galhos tortuosos. Afinal, autorizou a expedição da Nota, dada a necessidade incontestável de divulgação.

			Bem curtinha, como devia ser, em se tratando de assunto técnico-comercial vinculado ao setor de petróleo, a Nota da Secretaria da Presidência citava a “documentação falha” e as “informações incompletas”, na tomada de decisão da compra de 50 por cento da refinaria de Pasadena pelo Conselho de Administração da principal estatal do país e a décima quinta petroleira do mundo.

			O comunicado foi logo amplamente noticiado pela mídia. Na época da compra do ativo, a presidente do Conselho de Administração era também a ministra-chefe da Casa Civil do então presidente da República. A decisão da compra, aprovada por unanimidade pelo Conselho, ficara hibernada durante oito anos.

			A Nota foi alvo de muita polêmica, por refugar o estatuto do Conselho de Administração da estatal, uma vez que, como “órgão de orientação e direção superior”, as matérias submetidas à sua aprovação deviam vir instruídas com todas as manifestações da área técnica e ainda do parecer jurídico, para seu completo exame. Se houve, de fato, tal como alegara, lacunas na “documentação” e omissão nas “informações”, a presidente do Conselho devia ter convocado os diretores responsáveis para prestarem os esclarecimentos complementares.

			No programa “Bom dia, Ministro”, o titular do Ministério da Fazenda defendeu a esquecida decisão do Conselho de Administração, “tomada com toda a discriminação e profundidade necessária”. O ministro garantiu: “O governo não teme qualquer investigação contra a Petrosil. Podem e devem investigar, somos favoráveis a isso”. Em seguida, foi a vez de o presidente da estatal em exercício, na época da decisão, validar como “correta” a aprovação do Conselho, alfinetando com sarcasmo a imprensa de que “havia uma exacerbação das informações sobre a compra da refinaria de Pasadena”. Mas houve por bem desconversar sobre as “informações incompletas” e sobre os milionários valores envolvidos na compra aprovada por unanimidade.

			— Foi muito azar. — Foi como a soberana reclamou consigo mesma, no Palácio do Planalto, no fim do maldito dia que a deixou com um gosto de fel na boca. Naquela situação extrema, que apelidou de “barra-pesada”, demorou a chorar.
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			Uma vez divulgada a Nota, naquela manhã tempestuosa no gabinete presidencial, no terceiro andar, a presidenta voltou a se sentar na poltrona de couro preto. Voltou à rotina da governabilidade. Mandou alguém ajustar o umidificador de ar de sorte a melhor sobreviver à secura de Brasília.

			Por trás das persianas verticais em PVC completamente fechadas, um dia após a divulgação da Nota, um assessor, encostado na parede ao fundo do gabinete, junto ao imenso vaso de plantas sem viço e do horrendo relógio de parede, clicou nervosamente um nome da extensa lista dos contatos do celular.

			— Conseguiu saber alguma coisa? — perguntou ao companheiro lotado na presidência da Petrosil, na sede da companhia, no Rio de Janeiro.

			— Ninguém sabe de nada aqui. Aparentemente, está tudo normal.

			— Qual é o procedimento burocrático?

			— Depois que a ata da reunião do Conselho de Administração é lavrada e são colhidas todas as assinaturas, o áudio da reunião é destruído. Não fica nenhuma gravação da reunião. Relaxa, amigo.

			— Vou avisar ao ministro-chefe — insistiu o assessor, menos angustiado.

			— Apurei também que o procedimento de ocultação do conteúdo das gravações das reuniões vem do tempo do “professor”.

			— Vamos deixar tudo na santa paz.

			— Tá certo! Pra que acordar a jaguatirica?
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			Ahhh! O trânsito menos intenso facilitou que chegasse mais cedo ao trabalho. Toda vez que Alberto descia no ponto do ônibus, no centro da cidade, avistava de longe o Edibrasil, como é chamado o edifício-sede da Petrosil. Odiava a visão do mastodonte construído na década de 1970, em plena vigência da ditadura militar. O edifício em nada lembrava a poética arquitetura de Le Corbusier. De perto, parecia um queijo suíço. Concordava com a pesquisa internacional que listou o edifício-sede no ranking dos “Prédios Mais Feios do Mundo”.

			Reconhecia, no entanto, que as formas inusitadas da edificação, com suas gigantescas proporções e seus vistosos materiais de construção, formavam, na movimentada Avenida Chile, um conjunto que se identificava com a imagem mística da empresa de solidez, vanguardismo e prosperidade, atributos que caracterizaram a lenda da Petrosil e o maior símbolo do nosso nacionalismo.

			Vixe! Alberto era ascensorista. Uma profissão em extinção no mundo moderno. Há quem considere a profissão de ascensorista tediosa, monótona, por condenar o profissional a passar o dia todo ouvindo histórias sem começo nem fim, piadas pela metade, ditos sem desditos. Ainda assim, no céu dos elevadores, quando os murmúrios dos passageiros apressados e inquietos são ouvidos na íntegra, resplandecem como relâmpagos fugazes na agenda do dia.

			Cada ascensorista tem seu modo pessoal de lidar com esse tédio ou essa incomensurável monotonia. Uns abraçam de bom humor um bom-dia, uma boa-tarde e puxam conversa. Outros, discretos ou tímidos, calam-se e se dedicam a pensamentos familiares, amorosos ou futebolísticos. Outros, calados, surdos, cultuam devaneios patrióticos, como Alberto, que refazia suas energias nos horizontes solares da Petrosil, na companhia falante ou silenciosa dos que subiam, confiantes em compartilhar de algum modo os lucros dos bilionários negócios petrolíferos. Alberto ia ao topo e descia ao subsolo da empresa, evitando cair no fundo do poço, sem futuro e cheio de enigmas e mistérios.

			O compenetrado Alberto, ou melhor, Albertinho, como os colegas o tratavam carinhosamente, por fazer jus a seu 1,53 metro de altura, olhou de repente para os ponteiros do relógio analógico: eram oito horas e um minuto de sexta-feira, 11 de abril. Podia ver de seu posto de trabalho que o pátio da garagem estava tranquilo. O presidente da empresa e todos os diretores já tinham subido para seus gabinetes, nos últimos andares da sede. Tudo normal na rotina diária.

			Opa! Acostumou-se a dedicar todos os ouvidos ao que se sussurrava na cabine, sem poder acompanhar a expressão dos rostos, a linguagem das bocas, o arregalar das sobrancelhas, os sorrisos e a pantomima da comunicação gestual. Ficava sempre de costas para o ego dos ocupantes e a dianteira do destino da empresa.

			Como ascensorista do “privativo dos maiorais”, incumbia-se de silenciosamente conduzir os membros da diretoria e os conselheiros da estatal de petróleo a seus gabinetes e transportar as autoridades e as visitas VIPs às alturas do prédio da maior e mais lucrativa empresa do país. Assim, ao se fecharem as portas, no sobe e desce do elevador, por exercer sua profissão com afinco, escutava coisas e confidências que, talvez, não devesse ouvir ou saber. Às vezes, a pedido dos ocupantes, tinha de deixar as portas abertas, pois eles ansiavam por concluir a conversa entabulada no curto trajeto do ascensor.

			Nunca pôs os pés numa sala de reunião nos andares superiores ou entrou em qualquer sala de diretor ou de gerência graduada. Era apenas o ascensorista que comandava os botões numéricos do elevador. Mas, à noite, para os botões de seu pijama, depois do beijo de boa-noite de sua mulher, Albertinho se revirava na cama e rememorava as frases soltas, incompletas, ouvidas em primeira mão, entre as quatro paredes da cabine, e pacientemente as conectava aos assuntos em vias de serem notícia nos jornais, como o anúncio da descoberta de um novo poço de petróleo, um novo recorde de produção ou a aquisição de um ativo.

			O quebra-cabeça era recompensado com ótimos sonhos sobre o futuro promissor da empresa. Só que, ultimamente, sem saber o porquê, o joguinho mental o deixava angustiado, “vexado”, com a memorização de tantas frases enigmáticas, algumas sem nexo, salpicadas de números intangíveis, causadores de um sono intranquilo.

			Naquela manhã, antes de o sol se esconder atrás do Cristo Redentor, às oito horas e onze minutos, não muito longe da soleira da porta do elevador, Alberto ouviu as freadas bruscas dos cinco carros grandes, tipo furgões, no ruidoso piso sintético da garagem. Sem cerimônia, os veículos estacionaram no subsolo, na área privativa da diretoria e das autoridades. Espantou-se ao ver nas portas pretas dos carrões a reluzente insígnia da Polícia Federal. Viu o delegado-chefe da PF ser recebido pela jovem recepcionista e pelo segurança, na saleta de vidros transparentes, na entrada do elevador, no subsolo da sede. O chefão e os três agentes foram autorizados a subir até o vigésimo quarto andar. Depois, mais policiais lotaram por grupos o ascensor privativo, para se concentrarem na entrada da presidência da empresa. Alberto ainda ouviu a voz autoritária do delegado:

			— Revistem tudo. Se houver resistência, me chamem. O mandato não prevê qualquer tipo de restrição na busca. Vasculhem tudo. Tudo!

			Albertinho raciocinou rápido. Se a PF é subordinada ao Ministério da Justiça, significa que o ministro autorizou a invasão da Petrosil. Logo, a presidenta da República e o presidente da empresa sabiam com antecedência da inoportuna visita.

			Ouviu um policial dizer dentro do elevador que, do lado de fora da sede, os carrões da PF, estacionados e enfileirados na Avenida Chile, despertavam a curiosidade dos transeuntes e curiosos. Juntou muita gente. Mas se houve certo pânico na sede com a invasão, como os colegas contaram depois, o pior transtorno foi, sem dúvida, vivido no gabinete da presidência.

			Dois policiais grandalhões, com assustadoras metralhadoras, vigiaram a entrada das salas da presidência da empresa. Alberto teve que permanecer parado no corredor do andar presidencial, à espera de ser convocado para urgentes atendimentos. De onde ficou, em pé, imóvel, seus ouvidos experientes escutaram as ordens policiais e as respostas das vozes amedrontadas, os ruídos nervosos de desarrumação e de ajuntamento frenético de pastas, relatórios, documentos, além dos protestos contra o confisco generalizado dos HDs.

			Foi Alberto quem conduziu, do quinto até o vigésimo quarto andar presidencial, os dois advogados da empresa, para que tomassem conhecimento do “mandado de busca e apreensão”. A presidenta foi notificada e prontificou-se a “colaborar com os federais”, devidamente autorizados a vasculhar tudo. Ele fez também a descida que levou os policiais de volta ao pátio.

			Acompanhou de longe os furgões estacionados na garagem serem entulhados de malotes e do extenso material apreendido da estatal, cujo faturamento foi da ordem de 305 bilhões de reais, em 2013. No ano anterior ao da invasão policial, a Petrosil tinha investido mais de 100 bilhões de reais e dispunha de uma frota de 326 navios, 35 mil quilômetros de dutos, 17 bilhões de barris em reservas, além de 15 refinarias e 134 plataformas de produção de gás e de petróleo.

			Na última descida dos policiais no elevador, ao término da operação de nome um tanto esdrúxulo, ouviu um diálogo aterrorizante entre eles:

			— Porra! Demorei a achar, chefe, mas consegui a tal lista com todos os pagamentos. É a caixa-preta dos negócios a que o juiz queria ter acesso.

			— Cumpri sua ordem e apreendi todos os HDs das diretorias de engenharia e da internacional. Pode crê, vai sair muito rato comilão da toca.

			— Bom trabalho, pessoal! Missão cumprida — gritou o chefe.

			De sua cabine, Albertinho viu os carros zarparem velozes para fora da garagem. Não viu serem seguidos pelos outros carrões da PF, estacionados nas cercanias do Edibrasil, transportando a volumosa documentação apreendida. Os veículos formariam um longo comboio em fila única pela Avenida Chile. Não ouviu a primeira viatura usar uma intimidadora sirene que ecoaria por todo o país.

			— Deus meu! Pra que tanta pressa? — reclamava o anônimo transeunte.

			O fato é que Albertinho ficou chocado com a ultrajante invasão da PF. Lembrou-se dos bons tempos de concurso para entrar na Petrosil, bem diferente da atual politicagem das admissões pela janela. Passou em primeiro lugar. Além dos livros para as provas, lia tudo sobre a trajetória da estatal. Surpreendia os colegas com os conhecimentos sobre a história do petróleo no mundo e no Brasil. Admirava o presidente-suicida Getúlio Vargas, o pai criador da Petrosil. Tinha um amor patriótico pela estatal que lhe permitia dignamente sustentar a família, a exemplo do falecido pai, ex-motorista de uma subsidiária da gloriosa controladora.

			Ahhh! Se era timidamente cordial no posto de trabalho, assim que saía da cabine do elevador, onde permanecia em pé seis horas por dia, era outra pessoa. Sem ser um boquirroto, gostava de soltar a língua do que ouvira no sobe e desce do elevador. Enriquecia e fantasiava as revelações memorizadas, mesclando-as às notícias alvissareiras que lera com interesse nos jornais matutinos sobre a gloriosa trajetória da Petrosil. Tornou-se, por assim dizer, um arquivo vivo e otimista da empresa-símbolo dos brasileiros. Se quisesse, escreveria um livro. Mas preferia ler, ouvir e verbalizar a se meter na narrativa escrita. Se estivesse tudo escrito, poderia dar encrenca… A polícia poderia vir atrás… Poderia ser um dedo-duro… Cruz-credo, certamente não.

			Naquela manhã, o sol se escondeu atrás do Cristo Redentor. O prédio do Edibrasil tremeu: a Besta do Petróleo era expulsa do céu e estava com muito ódio…
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			Da janela entreaberta do apartamento, no luxuoso condomínio na Barra, podia-se ver a fileira de arranha-céus sobrepondo-se às colinas dispersas no horizonte azul. Às vezes, a leve brisa com cheiro de beira do mar entrava sorrateira no escritório do renomado diretor, sempre conectado ao mundo digital e à inseparabilidade dos celulares. As plantas regadas com regularidade, o cinzeiro, a caixa cheia de canetas e lápis, a agenda aberta, tudo conservado em seus respectivos lugares de sempre. Ai de quem os mexesse!

			— Vai comprar outro apartamento, vovô? — perguntou a netinha irrequieta, sentada ao lado, no confortável sofá de couro do escritório.

			— Vou comprar um todinho só para você. Quer? — indagou Roberval, todo sorridente, acariciando os cabelos encaracolados da diabinha.

			— Sério? — duvidou a neta de seis anos, usando sua expressão favorita.
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			Foi em 2014 que o curador comemorou a volta da aterrorizante cena da Besta Aprisionada por Mil Anos à Galeria do Castelo. Finalmente, foi acorrentada no Lago de Fogo e Enxofre da célebre Tapeçaria do Apocalipse, cuja visitação, agora, o Guide Michelin recomendava com três estrelas, o máximo na escala de avaliação, destacando a importância da recuperação da preciosa obra de arte, não só para os religiosos, mas para toda a humanidade.

			Nem a presidenta, nem o ministro da Fazenda, nem o ascensorista e muito menos a neta do diretor Roberval imaginavam o significado de a Besta ser derrotada e acorrentada por mil anos no Castelo de Angers. Nada antecipava a Nota presidencial ter uma ligação com os desdobramentos imprevisíveis da Polícia Federal. Será que a vitoriosa batalha do Bem contra o Mal teria consequências no território brasileiro, depois que Miguel, Arcanjo da Igreja San Michele, interveio com sua espada destruidora contra as maldades da Besta, na cerimônia de inauguração da Ordem dos Cavaleiros do Apocalipse, em Lucca?

			O fato é que a milagrosa volta do quadro 75, da Besta Aprisionada por Mil Anos, para se incorporar à dramaturgia da Tapeçaria do Apocalipse, coincidiu diabolicamente com o início da Operação Lava Jato e com os primeiros indícios do maior escândalo de corrupção da história do Brasil. Coincidiu também com a primeira reação irada da presidenta Éris, na ampla sala de seu gabinete, no andar de cima do Planalto, de dedo em riste para o céu: “Vocês sabem. Podem me virar do avesso. Não paira nenhuma sombra sobre a minha conduta!”
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			CAPÍTULO 3

			A cor do petróleo é um mistério preto. A jovem bonita, olhos castanhos, alta, loira, cabelos ondulados, sorridente, aparentando 25 anos de idade, se muito, nunca esqueceria a noite de cor petróleo. Estava bem-vestida e sedutora, antes do brutal inesperado. Foi tudo rápido demais. Os lábios borrados de batom sangravam no rosto marcado por diversos hematomas. Tinha sido jogada porta afora do carro parado, num recuo escuro, debaixo de uma árvore. Ninguém viu nada. Nenhum ocupante dos carros em alta velocidade na Estrada da Barra da Tijuca, sem movimento àquela hora da noite, viu a violência contra a mulher.

			Mesmo atordoada, no chão de gramas rasteiras e ralas, arrastou-se com os cotovelos até se aproximar da estrada, sendo finalmente socorrida por um jovem casal, que chamou uma ambulância. Ainda segurava a bolsa marrom que usara para se defender do violento agressor.

			Apesar do Boletim de Atendimento Médico (BAM) no hospital, não quis prestar queixa na delegacia nem relatar num B.O. que fora seduzida num barzinho… que consentira em ir até um motel… e que na volta para casa fora violentamente expulsa do carro e espancada por um agressor alcoolizado. Humilhada no choro, nos soluços e na dor, buscou apagar da memória o fim de noite trágico. Desistiu também do Instituto Médico Legal. Achou melhor manter a versão do assalto, em respeito aos pais e para a garantia do emprego.

			No dia seguinte, claudicante no andar, devido à queda de mau jeito, dolorida no rosto e na alma, em nada se parecia com a bela jovem alegre, de saia esvoaçante, por entre as mesas do bar repleto, paquerada por afoitos, até ser conquistada pelo olhar feiticeiro de um homem bem-apessoado, que a levou para uma suíte de motel. Nada a fazia prever o desfecho violento, depois de satisfazer na cama os prazeres sexuais do homem, o qual, nas preliminares, ensaiou uns tapinhas bobos em suas nádegas e no rosto. Não podia acreditar que seria covardemente espancada. Devia ter dito ou feito algo que o contrariou e despertou o gene da violência, quiçá a bebida excessiva.

			Mirou-se no espelho: um olho ainda continuava semicerrado, roxo, no rosto deformado. A pele branca se misturava com as cores violetas das marcas do descontrole do homem, cujo nome, Luiz Roberto, soou falso no início da paquera. Lembrou-se com tristeza dos puxões de cabelo, dos golpes e pontapés contra seu corpo malhado e sensual, que sempre atraía os olhares masculinos.

			Dolorosamente, admitia que houve um atenuante: o agressor não exagerou na fúria da violência. Deu os tapas de mão aberta, evitando os socos. Satisfez-se com o prazer de evidenciar seu incontrolável machismo diante de conquistas fáceis demais. Arrependia-se de ter cedido tão espontaneamente ao sexo, depois de ouvir ao pé do ouvido que era uma “mulher muito bonita e inteligente”.

			Que mulher resiste a essa cantada, mesmo banal, e não se deixa, depois, seduzir por palavras carinhosas, murmuradas por um homem de fato muito atraente? Não resistiu, entregou-se à lábia do pegador e ao assédio consentido. Sujeitou-se aos prazeres carnais, numa suíte de luxo, com o bonitão, de dinheiro farto no bolso e com seu potente carro. Nutria esperanças de que o sexo, sem compromisso sério, pudesse dar vazão a algum sentimento de afeto, quiçá de amor. Não podia contar para a família como a aventura amorosa findou, muito menos para as amigas invejosas e fofoqueiras. O melhor foi silenciar sobre o não B.O. e esquecer a humilhação e a mágoa da sedução bandida que a levou a ser mais uma vítima feminina da violência.

			Familiares e amigas acreditaram na versão fantasiosa do roubo, da agressão, do rapto e do abandono em lugar ermo quando foi socorrida por um casal desconhecido. Algo verossímil, diante do número crescente desses crimes urbanos. Os pais aceitaram a justificativa da desistência do B.O., motivada pelo medo de enfrentar represálias e vinganças, além do pavor da filha de se sentir fichada pela sociedade, caso registrasse a agressão. Era apenas mais um caso que se somava a tantos outros de violação dos direitos humanos das mulheres, na paisagem violenta da cidade do Rio de Janeiro.
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			CAPÍTULO 4

			“Um jovem singelo viajava, em pleno verão, de Hamburgo, sua cidade natal, a Davos-Platz… ia de visita, por três semanas… a viagem é longa, demasiado longa, na verdade, para uma estada tão curta”.

			Assim começa o primeiro capítulo de A Montanha Mágica, de Thomas Mann, com a visita de um jovem ao isolado mundo do sanatório Berghof, em Davos. O sanatório internacional sempre existiu. Nele, febris tuberculosos aguardavam, no silêncio da montanha mágica, a notícia redentora dos médicos sobre a alta ou a proximidade da morte.

			Fechou as portas, em novembro de 2004, poucos meses antes de as atenções mundiais se voltarem para o Centro de Conferências do Fórum Econômico Mundial (WEF), reunindo a maior elite econômica e política do planeta com o intuito de debater os desafios e as estratégias para a comunidade global. Participaram do evento, em Davos, os convidados especiais dos CEOs das mil empresas-membro do Fórum, cujo requisito básico para uma empresa ser membro é ter mais de 5 bilhões de dólares em receitas.

			O telefone tocou insistente no apartamento na Barra da Tijuca.

			— Cara, ficou louco? São três da matina! Uma avalanche tá no teu pé? — reclamou o importunado, no Rio de Janeiro, após interromper seu sonho lindo: estava brincando de esconde-esconde com a neta em sua casa em Angra.

			— Sei disso… Mas, desculpe, amigo, é urgente. O chefe quer assinar hoje o PACI. Quer que obtenha o consenso de todos na sede. É para ontem.

			— Você falou que não íamos assinar. O chefe mudou de ideia? Tudo bem… Vou convocar a diretoria e formalizar a decisão. Deixa comigo.

			No Fórum de 2005, os temas em pauta eram como lidar com a pobreza, os desequilíbrios econômicos, a potência confirmada da China, a situação no Oriente Médio, além de outros temas afetos à área da saúde global, da educação, da degradação ambiental e da luta permanente contra a corrupção. Participaram do encontro os chefes de governo, prestigiosos empresários e cabeças coroadas do mundo capitalista e corporativo. Também circulavam famosas estrelas do cinema, da música e do esporte. A reunião era acompanhada por mais de quinhentos jornalistas, inclusive da imprensa brasileira.

			Reinava grande expectativa em torno do presidente do país de raras neves, de temperaturas tropicais e de um povo caloroso. O “cara” — como o presidente norte-americano o batizou — não participou da abertura do encontro. Chegou com três dias de atraso ao Fórum Econômico de Davos. Demorou-se mais da conta no Fórum Social Mundial, em Porto Alegre, onde foi aplaudido e homenageado por sua fidelidade ao comunismo. Percorreu um longo caminho até aterrissar na cidade dos Alpes suíços. Apesar das temperaturas gélidas das mais altas pistas de esqui da Europa e de sua gente polidamente fria, sentiu-se bem acolhido no cinco estrelas Steigenberger Grandhotel Belvédère, com sua esplêndida vista para as montanhas nevadas.

			Bom de palanque, acostumado às confraternizações e aos recados diretos, ostentando uma popularidade acima de 80 por cento, o loquaz presidente brasileiro de volta a Davos, encontrou no palco iluminado do mercado mundial a oportunidade de ouro para exibir seu imenso e talentoso carisma de incontestável líder em ascensão no mundo global.

			Durante sua curta estada com os líderes mundiais, propagou as mudanças positivas no país, desde sua discreta participação, em 2003, quando “o medo, a incerteza e a baixa operacionalidade” desacreditavam o Brasil. Reverenciado pelo fundador e chairman executivo, o chefe de Estado brasileiro teve seu dia de glória.

			A comunidade internacional rompeu o silêncio bancário e aplaudiu o discurso presidencial, em que alavancou as vantagens de um Brasil vitorioso para os investidores, com base nos números favoráveis do PIB (Produto Interno Bruto), com destaque para o desemprego que encolheu e para a produção da indústria e do campo, que atingiu níveis históricos. A economia crescera de maneira vigorosa, em 2004. Quanto ao sucesso dos resultados nos dois últimos anos, o presidente atribuiu a um pouco de sorte e a uma equipe de alta competência e de muita lealdade.

			No dia seguinte, a comitiva brasileira se dedicou ao ciclo de palestras. A primeira foi aberta pelo ministro da Fazenda e pelo presidente do Banco Central e a última pelo chefe da Casa Civil, expondo as “Novas Bases para o Desenvolvimento Sustentável”. Na ocasião, distribuiu-se uma versão em inglês do Relatório anual da Petrosil, após ter alcançado a décima quinta posição no ranking das maiores empresas integradas de petróleo do mundo. Para a estatal, o ano de 2004 foi “marcado por importantes realizações, consolidação de estratégias e desenvolvimento de novos negócios e mercados”. Um belo gráfico colorido mostrava um crescimento constante das ações da estatal e do ROE (Retorno sobre o Patrimônio), para contentamento do acionista, em especial do acionista estrangeiro da Bolsa de Nova York. Como uma das maiores empresas integradas de petróleo do mundo.

			Independentemente da agenda oficial do encontro de 2005, deu-se uma profunda importância aos resultados da Anticorrupção Task Force do Fórum, cujo objetivo era desenvolver princípios e práticas multi-industriais para que as condições de igualdade competitiva fossem sempre pautadas por regras de integridade, imparcialidade e conduta ética. Em 2003, vários governos haviam aderido aos Dez Mandamentos do Pacto Global da ONU. O último mandamento era “combater à corrupção, em todas as suas formas, inclusive extorsão e propina”. O governo brasileiro aderiu, sem restrições.

			No Fórum de 2005, intensificaram-se nos bastidores as articulações dos chefes de governo para que as empresas nacionais dos setores de energia e mineração aderissem ao Partnering Against Corruption Initiative (PACI). Todos estavam convencidos da imperiosa necessidade de se combater a corrupção, não apenas pela dimensão que o problema assumia, em termos monetários, mas principalmente pelo fundamento da moralidade pública, conquanto os recursos desviados do Erário fariam falta no orçamento de escolas, hospitais, estradas e segurança pública. Estimou-se que a grande corrupção, que vem de cima para baixo, era igual a um total de 3 por cento do PIB mundial, um número escandaloso! Ouviu-se a esperada resposta no quarto do luxuoso hotel de Davos.

			— Avisa ao chefe que está tudo azul. Já temos o consenso da diretoria.

			O governo agiu rápido. A diretoria executiva da Petrosil aderiu ao PACI do Fórum, no dia 30 de janeiro. O presidente do Brasil saiu de Davos de peito estufado: a Petrosil era a única empresa brasileira entre as 62 grandes empresas mundiais signatárias do pacto. Um feito histórico, tanto mais que a estatal, ao subscrever o PACI, comprometia-se a “expandir a iniciativa com o respectivo desdobramento até o nível de seus fornecedores”.

			Apesar dos bons presságios sobre o futuro do Brasil e da Petrosil, no início do ano de 2005, e das palavras elogiosas do chairman do Fórum ao presidente brasileiro e à sua comitiva, composta de muito competentes e leais ministros, de regresso a Brasília, nuvens negras surgiram no horizonte do Planalto. O aplaudido presidente enfrentaria a denúncia pública do parlamentar desgostoso, que assumia publicamente ser o principal operador do “esquema de compras de votos para engordar as bancadas partidárias na Câmara, na votação de assuntos de interesse do governo”.

			No dia 14 de setembro de 2005, o mandato do delator e ex-beneficiário do esquema de corrupção congressual foi cassado e, em 1º de dezembro de 2005, foi a vez de o ministro-chefe da Casa Civil, presente em Davos, ter também seu mandato de deputado federal cassado. O escândalo ficaria conhecido como o Mensalão, apelido da Ação Penal (AP) nº. 470, movida pelo Ministério Público e julgada pela mais alta Corte do país, com ampla repercussão na mídia, por envolver poderosos membros do partido governista e das cúpulas das alianças tóxicas da governabilidade.

			Mais tarde, o “médico que tirou a economia brasileira da UTI”, como o presidente reverenciou seu fiel ministro da Fazenda, em Davos, ao responder a denúncias de corrupção, teve de renunciar à chefia da Casa Civil, cargo a que fora empossado, após substituir o ministro anterior, também cassado.

			A partir de 2005, o diretor Roberval Mendes da Silveira, tendo obtido o urgente consenso da diretoria da Petrosil de adesão ao PACI, passou a frequentar a mesa do poder no Planalto. Como empregado concursado, aprendeu a cumprir ordens de quem o nomeou e efetivamente mandava na empresa, a qual, em 21 de maio de 2008, atingira o especulativo valor de mercado de 510,395 bilhões de reais. Sua ação ordinária fechou cotada a 61,60 reais, em plena euforia do Pré-Sal.

			Nunca se esqueceu de que algo assustador o acudiu naquela noite, após o telefonema às três da matina: a terrível sensação de que nunca mais sua vida familiar seria igual, depois do Fórum de Davos. Nunca mais, como dantes, teria a alegria e o tempo para brincar de esconde-esconde com sua neta.
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			CAPÍTULO 5

			Depois de o presidente retornar do Fórum de Davos, em 2005, as denúncias de financiamento ilegal a políticos de partidos da base aliada do governo seriam manchetes diárias. A coalizão política do governo para unir partidos de visões e profissões de fé diferentes e fazê-los aderir a um projeto político comum de sustentação do poder governista foi denunciada como uma farsa, na qual se garantiam as votações favoráveis ao governo, mediante mensalidades às principais cúpulas da constelação de partidos aliados.

			Em abril de 2006, o procurador-geral da República oficializou a denúncia da compra de apoio político e acusou 38 pessoas de envolvimento no Mensalão, um dos maiores escândalos de corrupção da política brasileira. Em agosto de 2007, o Supremo Tribunal Federal (STF) acolheu a denúncia da Procuradoria-Geral, relacionada ao financiamento ilegal de 55 milhões de reais, mediante o desvio de verbas públicas, para cooptar lideranças da base aliada nas votações de interesse do governo. Só em 2 de agosto de 2012, cinco anos depois, iniciou-se o julgamento da Ação Penal 470.

			Entre os réus, estavam os principais dirigentes do partido governista, o ex-ministro da Casa Civil, suspeito de ser o líder do grupo, o ex-tesoureiro, o ex-presidente e o ex-secretário-geral do Partido da Estrela Vermelha (PEV), além de empresários, banqueiros, advogados, publicitários e doleiros. Os recursos públicos eram supridos por meio de uma agência de publicidade tutelada pelo governo. O esquema de captação havia sido praticado com sucesso, antes, pelo Partido da Estrela Dourada (PED), em Minas Gerais.

			Após 53 sessões televisionadas e diariamente noticiadas pelos jornais, com ampla repercussão na opinião pública, dos 38 réus arrolados, 25 foram condenados, sendo que doze foram absolvidos, e um réu fugiu espetacularmente para a Itália, usando a identidade do irmão morto. Embora os réus políticos agissem em nome dos partidos aos quais pertenciam, as instituições políticas não sofreram nenhuma sanção, conquanto não se caracterizou a denúncia como um crime eleitoral, mas sim como uma Ação Penal dos dirigentes, beneficiários de repasses de dinheiro por meio de saques na boca do caixa ou de falsos empréstimos. Justo na data da Proclamação da República, o presidente do STF e relator da Ação Penal nº. 470 expediu o decreto de imediata prisão para doze acusados condenados, cujas sentenças tinham transitado em julgado.

			O acórdão de 8.405 páginas foi publicado em abril de 2013. Caberia aos ministros decidir se aceitavam os embargos infringentes na Suprema Corte. Havia treze réus na condição de embargantes. Intimidado pela pressão da mídia, o revisor do processo no STF garantiu o mais amplo direito de defesa, como um princípio universal. E concluiu: Sem pressa, porque não há nenhuma prescrição em vista. Deixemos que o processo flua normalmente.

			O advogado Eduardo Souza Pinto Júnior, tido pelos colegas como a “Águia de Haia”, numa reverente alusão ao tribuno Rui Barbosa, captou o recado, interpretando-o a seu jeito: “Deixemos o tempo fluir a favor dos réus”. Bravo! Estava coberto de razão, pois tendo o julgamento se prolongado além do previsto, dois antigos ministros se aposentaram e dois novos ingressaram na Corte.

			Com a nova composição do STF, os embargos infringentes foram aceitos pelo plenário, possibilitando que, uma vez interpostos, as condenações fossem revistas. Assim, por seis votos a quatro, foram absolvidos do crime de formação de quadrilha o ex-chefe da Casa Civil, o ex-tesoureiro e o ex-presidente do partido do governo, além de outros cinco condenados no Mensalão e de ex-dirigentes do Banco Rural e do “núcleo publicitário”.

			Essas absolvições produziram efeitos atenuantes na dosimetria das penas. Ao reconhecerem os ministros que os condenados não se associaram para perpetrar os crimes de corrupção e lavagem de dinheiro, caiu por terra a acusação do Ministério Público de que, no Mensalão, se comprovara a existência de uma quadrilha, agindo malevolamente entre as quatro paredes de um palácio presidencial. Os réus escaparam do regime prisional fechado e passaram a respirar os ares do regime semiaberto, o que lhes facultava trabalhar e apenas dormitar no desconforto do Complexo Penitenciário da Papuda, em Brasília.

			Inconformado com a admissão dos embargos infringentes, o relator do processo do Mensalão no STF lastimou as absolvições sem relação aos “crimes graves”:

			— Esta é uma tarde triste para este Supremo Tribunal Federal. Com argumentos pífios, foi reformada, foi jogada por terra, extirpada do mundo jurídico uma decisão plenária sólida, extremamente bem fundamentada, que foi aquela tomada por este plenário no segundo semestre de 2012.

			Tristeza para uns, alívio para outros. Com as treze condenações revistas, os réus condenados ao regime semiaberto se beneficiariam do direito da progressão da pena. Com a juntada do “atestado de bom comportamento carcerário”, em breve, os réus usufruiriam o conforto do cárcere domiciliar.
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			Antes de a denúncia do Mensalão ser aceita pelo STF, Eduardo Jr. cumpriu a promessa feita à mãe, no leito do hospital, após ele ter sido vítima de um atentado: passar uma borracha na antiga desavença com o pai e se associar, finalmente, ao renomado escritório civilista da família Souza Pinto, formando uma das maiores bancas de advocacia do Rio de Janeiro.

			O pai nunca soube que, no último ano da faculdade, o filho fora convidado a estagiar como “solicitador acadêmico” no escritório de um notável criminalista. A velha raposa simpatizou com o ambicioso estudante e ensinou-lhe a vencer os bravios anos de foro, de confabulações e de solturas nas delegacias.

			Eduardo Jr. não foi trabalhar no escritório do pai. Preferiu tornar-se o braço-direito do dono do escritório penalista, tendo comprovado sua competência e a combatividade nas lides mais intrincadas, em que a liberdade da vida humana e o dinheiro fraudulento corriam iminentes perigos.

			Agarrou com unhas e dentes a oportunidade de ouro de brilhar na profissão quando o dono de uma renomada transportadora, especializada em ambulâncias, foi pego fraudando licitações na área nacional da saúde. O chefe do escritório estava no exterior. Eduardo Jr. o substituiu e conseguiu libertar o encrencado empresário. A partir daí, Júnior notabilizou-se no relaxamento das prisões de “elementos perigosos” para a sociedade.

			Mais tarde, quando o chefe do escritório se aposentou por motivos de saúde, o doutor Eduardo Souza Pinto Júnior herdou a banca de advocacia, sempre muito requisitada por cidadãos “indefensáveis” ou encalacrados de colarinhos sujos, por obras superfaturadas e sem licitação e repudiadas “maracutaias”, traiçoeiramente filmadas e exibidas nos noticiários. Milagrosamente, eles foram soltos pela liturgia processual penal que o criminalista manipulava com absoluta perfeição e domínio.

			— Foi tudo uma armação, doutor, uma terrível perseguição da mídia.

			Era como os colarinhos-brancos se lamuriavam. O criminalista em ascensão tinha a seu favor o vetusto Código Penal e a pródiga ajuda cultural do povo brasileiro, misericordioso com os escândalos públicos. Era como se a vergonha nacional sofresse de súbita amnésia na consolidação da democracia. Assim, retardavam-se os inquéritos, e engavetavam-se as punições ad aeternum e, pior, os réus ficavam simplesmente impunes, longe, bem longe dos cárceres infames.

			Graças às suas privilegiadas relações com as cabeças coroadas, o doutor Eduardo se tornaria o paladino dos “injustiçados da cruel ditadura”.

			— O país é eternamente grato aos que lutaram pela liberdade e pela democracia. Os crimes de lesa-humanidade são imprescritíveis — era seu credo para os clientes.

			Ao mesmo tempo em que brilhava como criminalista no campo da pessoa física e empresarial, ou na esfera política, com notórias absolvições e polpudos honorários, ele prestava também seus eficientes serviços advocatícios ao conglomerado Neptunzee, um agrupamento de companhias de transporte de contêineres, envolvido em negócios escusos e remessas ilegais para o exterior.

			A vida dupla transcorria na santa paz, até se deparar com o que mais antipatizava na vida profissional: ter de lidar com uma repórter investigativa. Pior, foi amá-la perdidamente, antes e depois de sofrer um atentado a tiros na porta do prédio em que morava.

			[image: vinheta]

			Conheceram-se num encontro fortuito e rápido, perto da porta de entrada da 13ª Delegacia. Encararam-se demoradamente, curiosos de desesperante desejo de amor. Uma atração fulminante para suas almas se reencontrarem em um beijo prolongado, de uma paixão avassaladora.

			Depois vieram todos os outros dias até que a repórter e o criminalista se casaram, em uma cerimônia íntima na residência da família Souza Pinto, na mansão amarela, em Santa Teresa. O quarto alugado da “tia Amélia”, como era carinhosamente tratada a proprietária pela afeição que unia as duas mulheres, tornou-se vazio quando a repórter se casou e foi morar com o marido.

			A cadelinha Bonjour ficou com a tia. A repórter visitava as duas sempre que podia, quando lhe sobrava um tempinho, abstraída da profissão ou do marido, que era homem muito atarefado, por ser o principal advogado de defesa do Mensalão, em que os réus eram acusados de corrupção ativa e passiva, peculato, evasão de divisas, lavagem de dinheiro e gestão fraudulenta.

			Sentia-se realizada na profissão e no amor e bem protegida com a medalhinha da Santa Teresinha do Menino Jesus, que nunca tirou do pescoço, desde o dia em que a recebeu da mãe e veio morar no Rio, para se formar em Jornalismo. Fez carreira como repórter investigativa e se apaixonou por um ex-gendarme francês. Chegou a morar com ele em Paris, por pouco tempo, enquanto durou a paixão por Aurélien e pela Cidade Luz. De regresso, deu a volta por cima: casou-se com o famoso criminalista e ganhou o prêmio “Coragem no Jornalismo”, da International Women’s Media Foun­dation, como um reconhecimento à sua destemida luta contra o crime organizado.

			Nunca Eduardo Jr. lhe revelou o vínculo profissional ultrassecreto com o crime organizado no passado. Nunca, até o dia em que, em circunstâncias dramáticas, Júlia soube que ele fora o advogado do famigerado Canhoto. Ouviu sua confissão na maca da ambulância quando Edu, convicto de que ia morrer de um atentado vingativo, não só fez a terrível revelação num pedido de perdão, como ainda lhe indicou, num tortuoso balbuciar, onde, no escritório de sua casa, escondera uma “pasta azul” com a lista das lavanderias usadas pelo narcotráfico.

			Júlia superou a profunda decepção com o amado à beira da morte no hospital e redescobriu que Eduardo Jr. era o grande amor de sua vida. Perdoou-o e correu atrás do explosivo documento secreto, que lhe rendeu um premiado furo jornalístico. A extravagante cumplicidade os uniria mais ainda.

			A bem da verdade, quem a ajudou a ganhar o prêmio e a denunciar o Inimigo Número Um da cidade, o poderoso chefão do tráfico do Complexo do Alemão, foi o marido. As autoridades brasileiras foram além, rastrearam as remessas bancárias e identificaram o vice-presidente gestor das contas no banco norte-americano, mas antes de incriminá-lo, ele se suicidou, levando consigo o segredo internacional do branqueamento do dinheiro sujo no Brasil.

			O curioso é que ela nunca soube da figura fantasmagórica do “Barão”, um influente magnata internacional, que era defendido por uma banca de advocacia especializada em crimes de colarinho-branco. Algo que ficou sepultado na Igreja de San Michelle, em Lucca.

			Eduardo Jr. regrara um especial código de honra com sua mulher. Defenderia os polêmicos casos de políticos corruptos e bandidos inconfessos. Aprendera a advogar sem preconceito ou qualquer ideologia quando estava em jogo o princípio constitucional da presunção da inocência. Porém, não se envolveria mais com traficantes. Nunca mais!

			Já a jornalista editaria suas reportagens sobre violência e ilicitudes, mas com o compromisso de, no caso específico do Mensalão, antes de publicar suas matérias, ouvir previamente o marido, mesmo ao custo de ter de revisar ou “moderar” as “escandalosas manchetes”. Profissionalmente, Júlia não se surpreendia mais com os sucessivos êxitos processuais do marido num sistema penal frouxo, reconhecidamente pró-réu e pró-impunidade. Nutria total desprezo pela endinheirada clientela dos denunciados, indivíduos atrelados a escândalos divulgados por seu jornal, mandantes de crimes contra o Erário ou notórios políticos pegos em falcatruas, que saíam do escritório do marido, reconfortados e confiantes da impunidade.

			Eduardo se recuperou plenamente do atentado, sem sequelas no braço direito. Os recém-casados não abandonaram o velho e salutar hábito de passear amorosamente pelo calçadão da Avenida Atlântica. Regavam as conversas com a água de coco dos quiosques à beira da praia. Nessa rotina de caminhadas, o polêmico Mensalão entrava em pauta e até se intrometia na quietude do lar.

			— Sabe, doutor Eduardo, acho que o julgamento teve altos e baixos, mas o saldo foi muito positivo. Deu um raio de esperança de se reconstruir o Brasil — comentou Júlia

			— Que nada! — contestou Eduzinho, afundado no sofá. — Foi um típico julgamento político e midiático. O STF aplicou penas muito superiores às de assassinos confessos, como a do pai que jogou a própria filha pela janela e a matou ou a do goleiro do Flamengo, acusado de mandar matar sua namorada e jogar o corpo para ser devorado por cachorros. Foram sentenciados com dezoito anos a menos do que o publicitário do Mensalão. Dá para acreditar?

			— Hehehe! Mas passaram a mão na cabeça dos réus políticos. O ex-ministro da Casa Civil, suspeito de ser o chefe da quadrilha, foi condenado a apenas dez anos de prisão. Com o direito à progressão da pena, em breve estará em casa, curtindo a liberdade dos poderosos que podem pagar bons advogados.

			O advogado tossiu de leve e antes de polemizar a inconsistência do Mensalão, bebeu outro gole de água mineral gasosa.

			— O ex-chefe da Casa Civil nunca foi líder de nada, Júlia, sequer chefe de uma quadrilha de São João. A verdade é que os ministros do STF só se preocuparam em atender à sanha da mídia e angariar aplausos pelo menoscabo ao princípio constitucional da presunção da inocência dos réus.

			— Não é bem assim. A imprensa livre exerceu seu papel e os ministros buscaram dar em suas sentenças uma finalidade exemplar às condenações, para servir de modelo de conduta para os políticos no futuro.

			— Sempre comparo o julgamento do Mensalão ao de As Bruxas de Salem, da peça de Arthur Miller, escrita em pleno furacão da era macarthista. Nela, todos já sabiam de antemão que o juiz, por acreditar em bruxaria, sentenciaria o enforcamento dos condenados. Igualzinho à farsa do Mensalão, em que se buscou condenar os réus, sem caracterizar, materialmente, o crime.

			Júlia não aguentava mais ouvir a alegoria da “caça às bruxas” da cidade de Salem, em 1692, nem o surrado clichê de farsa para zombar do Mensalão.

			— Para com essa ladainha enganosa dos líderes do partido do governo.

			— Digo e repito: a farsa do Mensalão deu vida a uma invenção jurídica delirante que agride o Código Penal brasileiro e a Constituição.

			— Não é verdade! — contestou a repórter, irritada. — Os ministros do STF reconheceram como é penoso e difícil julgar pessoas influentes, capazes de limpar os rastros ilegais, deixados por seus atos criminosos. Não se valeram de bruxarias, mas de indícios abundantes vinculados ao crime, como única e legítima forma de fazer justiça e de julgar crimes de corrupção sistêmica. Usaram a bem-vinda teoria do domínio do fato.

			— Se esqueceu, querida, de que a corrupção é uma doença contagiosa e internacional? — rebateu o advogado, elevando a voz. — Nossos corruptos são pé de chinelo, comparados aos financistas de Wall Street e aos banqueiros que afundaram a economia americana e causaram um colapso mundial.

			— Ótimo! Quero ver todos os nossos pés de chinelos ricos na cadeia.

			Foi a vez de Eduardo deixar patente seu inconformismo com as escandalosas reportagens publicadas, que prejulgaram o “processo político”, segundo ele, eivado de provas “precárias e inconfiáveis”. Estava furioso.

			— Quem você acha que é para presumir a mínima culpa? Quem, hein?
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